- 4 -
- 5 -


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CSH/GT/RTP-12/14



11 novembro 2014


COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: inglês

Grupo de Trabalho Encarregado dos Preparativos da

Quarta Reunião de Autoridades Nacionais 

em Matéria de Tráfico de Pessoas
RESULTADOS DO FÓRUM DE CONSULTA VIRTUAL COM AS ORGANIZAÇÕES 

DA SOCIEDADE CIVIL SOBRE O PLANO DE TRABALHO PARA COMBATER O TRÁFICO DE PESSOAS NO HEMISFÉRIO OCIDENTAL EM PREPARAÇÃO PARA A QUARTA REUNIÃO DE AUTORIDADES NACIONAIS EM MATÉRIA DE TRÁFICO DE PESSOAS 
(Compêndio de contribuições compiladas pela moderadora Luciana Campello)

RESULTADOS DO FÓRUM DE CONSULTA VIRTUAL COM AS ORGANIZAÇÕES 

DA SOCIEDADE CIVIL SOBRE O PLANO DE TRABALHO PARA COMBATER O TRÁFICO DE PESSOAS NO HEMISFÉRIO OCIDENTAL EM PREPARAÇÃO PARA A QUARTA REUNIÃO DE AUTORIDADES NACIONAIS EM MATÉRIA DE TRÁFICO DE PESSOAS 

· COMPÊNDIO DE CONTRIBUIÇÕES 
 6 de novembro de 2014 

Compilados por Luciana Campello 

luciana.cra@gmail.com

COMPÊNDIO DE CONTRIBUIÇÕES DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL PARA A QUARTA REUNIÃO DE AUTORIDADES NACIONAIS EM MATÉRIA DE TRÁFICO DE PESSOAS 
1.
Reconhecendo os esforços dos Estados membros da OEA por combater o tráfico de pessoas, e do Departamento de Segurança Pública/Secretaria de Segurança Multidimensional da Organização dos Estados Americanos, juntamente com o Departamento de Assuntos Internacionais, por lançar um fórum de discussão online para promover e facilitar a participação da sociedade civil na preparação da Quarta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, este relatório resume as contribuições dos representantes da sociedade civil no que se refere a comentários e sugestões sobre o Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental. 

2.
Levando em conta que o fórum de discussão online recebeu contribuições de 28 representantes da sociedade civil de 13 países, 
/ este relatório reflete o entendimento geral dos participantes com relação a duas áreas principais: a) a situação atual das ações de prevenção e combate ao tráfico de pessoas; e b) outras ações necessárias. O fórum foi realizado de 13 a 31 de outubro de 2014. 

SITUAÇÃO ATUAL DAS AÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE AO TRÁFICO DE PESSOAS 
3.
As contribuições constantes deste documento são oriundas de organizações da sociedade civil que combatem e reconhecem todas as formas de tráfico de pessoas que figuram no Protocolo do Tráfico das Nações Unidas. 
/ Algumas, no entanto, dirigem suas ações a iniciativas e grupos específicos, inclusive o fortalecimento dos direitos dos trabalhadores do sexo, a prevenção do desaparecimento de crianças, a atenção a meninas de comunidades indígenas e minas, a prevenção do tráfico de crianças e adolescentes e o combate ao tráfico para exploração sexual. 

4.
Também se destacaram preocupações quanto a outras modalidades de tráfico de pessoas, como o trabalho forçado em minas, a mendicância forçada, o uso forçado de mulas de drogas, a utilização de crianças pelas forças armadas e para o trabalho doméstico, a adoção de crianças para outros propósitos ilícitos e o uso de TICs (tecnologias da informação e das comunicações) como meio de ludibriar crianças e adultos jovens. 

5.
A relação entre o tráfico de drogas e o tráfico de pessoas foi vista como grande preocupação na região. As organizações da sociedade civil identificaram vítimas potenciais do tráfico de pessoas entre mulheres em centros de detenção usadas de maneira forçada como mulas de drogas. 

6.
Também se reconheceu o número crescente de vítimas do tráfico no Hemisfério Ocidental e de países da Ásia e África. Fez-se menção ao tráfico dentro de fronteiras nacionais como pouco reconhecido pelas autoridades nacionais. 

7.
Quanto a estratégias e políticas governamentais em vigor, as organizações da sociedade civil reconhecem o progresso alcançado em alguns países e destacaram áreas que necessitam esforços mais intensos. 

8.
Reconheceu-se a instituição de planos de ação e políticas nacionais para combater o tráfico de pessoas como fundamental no combate ao tráfico. As políticas e planos são em geral voltados para diferentes modalidades de tráfico e definem ações para evitar o tráfico, proteger as vítimas e processar os traficantes. 

9.
Há preocupação quanto à falta de alocação de recursos para os planos nacionais de ação e à falta de indicadores de desempenho e cronograma de execução, o que poderia sugerir baixa eficiência. 

10.
Quanto à prevenção do tráfico de pessoas, destacam-se as campanhas educacionais, o treinamento comunitário e as atividades de capacitação dos funcionários de fronteira como estratégias importantes em curso para aumentar a visibilidade e a conscientização. 

11.
Em relação à proteção de vítimas, mencionou-se em grande medida a falta de financiamento adequado para assistência, bem como a necessidade da criação de uma rede de segurança em termos de capacitação para que as vítimas do tráfico evitem ser novamente traficadas. A falta de abrigos foi também citada como preocupação. Além disso, a proteção adequada dependente da disposição e da capacidade das pessoas traficadas de cooperar com a investigação e os procedimentos legais também foi citada como preocupante. A assistência imediata por cinco dias foi ainda mencionada e vista como insuficiente e incompatível com a proteção dos direitos humanos. 

12.
Quanto à ação penal contra os traficantes, as leis de combate ao tráfico foram definidas como deficientes no que tange à definição de tráfico como um enfoque integral, compatível com o Protocolo do Tráfico das Nações, e muitas vezes sem distinção clara entre tráfico de pessoas e prostituição. A escravidão no campo e na indústria de construção poucas vezes é definida na legislação do tráfico, intensificando o entendimento de que a maioria dos casos de tráfico tem a ver com a exploração sexual. 

13.
Destacou-se a importante realização no que diz respeito ao Sistema de Registro e Estatística para o Cadastro de Vítimas do Tráfico em um dos países da região. 

14.
A cooperação entre organismos governamentais, organizações internacionais e outros atores sociais, em que se registra ligeiro aumento, foi igualmente considerada importante e fundamental para prevenir e combater o tráfico. As organizações da sociedade civil mencionaram parcerias com governos para promover programas de treinamento, oferecer proteção às vítimas e realizar campanhas de educação. O diálogo com os organismos governamentais e as organizações internacionais também aumentou em termos de prestação de assistência na elaboração de protocolos e organização de pesquisas. 

OUTRAS AÇÕES NECESSÁRIAS
15. 
Tendo em vista os comentários resumidos acima, os representantes das organizações da sociedade civil solicitam aos Estados membros da OEA que observem e levem em conta as recomendações a seguir. 

Recomendações gerais/transversais 

16.
As ações de combate ao tráfico serão regidas por uma perspectiva de direitos humanos e gênero, com as vítimas do tráfico no centro de todas as medidas e reconhecendo o multiculturalismo da região e dos países. 

17.
Todas as formas de tráfico de pessoas mencionadas no Protocolo do Tráfico das Nações Unidas serão reconhecidas pelos Estados membros nas respectivas estruturas de combate ao tráfico, e a migração irregular e a prostituição serão claramente diferenciadas do tráfico de pessoas, exceto nos casos em que haja exploração evidente que implique condições de trabalho análogas à escravidão. 

18.
As medidas de combate ao tráfico exigem atenção especial a grupos específicos, inclusive as crianças e adolescentes, os jovens adultos, a comunidade LGBT, os indígenas, os migrantes, as mulheres chefes de família, os trabalhadores rurais e as pessoas deslocadas por desastres naturais e conflitos armados. 

19.
Os Estados membros da OEA reconhecerão e investigarão mais intensamente o vínculo entre o tráfico de drogas e o tráfico de pessoas bem como a participação de crianças e mulheres em conflitos armados. 

20.
Os Estados membros da OEA destinarão recursos adequados à implementação de iniciativas de combate ao tráfico. 

21.
Como última recomendação geral, o Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental criará um sistema ou instituirá um painel de especialistas para monitorar e avaliar o desempenho institucional, a fim de acompanhar o plano, avaliar as estratégias usadas, examinar as provas e possíveis efeitos colaterais nos direitos humanos das vítimas de tráfico e outras pessoas em situação vulnerável. 

Recomendações na área de prevenção 
22.
As ações de prevenção considerarão todas as formas de tráfico de pessoas e novos meios de coerção e fraude, inclusive o uso de TICs – tecnologias da informação e das comunicações. 

23.
Os Estados membros combaterão as causas primárias do aumento da vulnerabilidade ao tráfico, inclusive a pobreza, a desigualdade social, econômica e de gênero e todas as formas de discriminação. 
24.
Quanto ao tráfico para exploração sexual, as estratégias de prevenção implicarão a participação de trabalhadores do sexo como aliados chave na prevenção e combate do tráfico de pessoas. 

25.
As campanhas de conscientização levarão em conta as diferenças de cada grupo em situação vulnerável. 

26.
Tanto os bancos que financiam projetos de investimento quanto os empreendimentos e as empresas de construção assumirão a responsabilidade pelos respectivos negócios e cadeia de fornecimento como forma de evitar o tráfico de pessoas. 

27. 
Os Estados membros da OEA não limitarão a migração e a migração laboral como estratégia de prevenção do tráfico de pessoas. Devem-se disponibilizar informações sobre migração segura como forma de evitar o tráfico de pessoas. 

Recomendações na área de proteção 
28.
Deve-se fortalecer a capacidade dos Estados membros de prestar assistência e oferecer proteção às vítimas do tráfico de pessoas em âmbito regional, com o apoio das organizações da sociedade civil, reconhecendo sua experiência e capacidade de criar um ambiente de confiança para as vítimas. 

29.
Recomenda-se a criação de um Fundo de Assistência Hemisférica Direta às Vítimas do Tráfico mediante incentivos concedidos às organizações da sociedade civil e regulamentados pelas normas dispostas pelo Escritório do Alto Comissariado dos Direitos Humanos (OHCHR).
/ As instituições que queiram solicitar financiamento devem ser avaliadas quanto à qualidade do serviço prestado e não quanto ao número de beneficiários. 

30.
Sugere-se a criação de um grupo de indicadores de qualidade do atendimento às vítimas do tráfico, a fim de incentivar a elaboração de uma diretriz latino-americana e do Caribe sobre a qualidade dos serviços. 

31.
As vítimas do tráfico e as organizações da sociedade civil devem ser consultadas no momento do planejamento do serviço de atendimento. 

32. 
Os Estados membros assegurarão que a proteção e o atendimento não sejam condicionados à disposição ou capacidade da vítima do tráfico de cooperar no processo legal. 

33.
A assistência imediata não se limitará a entre cinco e dez dias conforme mencionaram os participantes. 

34.
Os Estados membros prestarão assistência às vítimas do tráfico no que se refere ao empoderamento e à proteção para que não sejam novamente traficadas, inclusive oportunidades de trabalho, treinamento e abrigos. 

Recomendações na área da ação penal
35.
Os Estados membros reformarão a legislação nacional para que possam dispor de uma definição abrangente de tráfico de pessoas, em conformidade com o Protocolo do Tráfico das Nações Unidas. 


36.
Os Estados membros assegurarão que todas as formas de exploração sejam claramente definidas na legislação nacional. 

37.
O processo de elaboração de leis sobre o tráfico de pessoas implicará a participação da sociedade civil. 

38.
O treinamento dos agentes de aplicação da lei enfatizará a existência de diferentes formas de tráfico. 

Recomendações sobre o papel das organizações internacionais 
39.
As organizações regionais promoverão a cooperação entre os Estados membros e as organizações da sociedade civil. 

40.
As organizações regionais promoverão a cooperação entre os setores governamentais da região. 
41.
As organizações regionais divulgarão as boas práticas incentivadas pelos Estados membros. 

42.
As organizações regionais financiarão as investigações sobre novas tendências do tráfico de pessoas em âmbito regional. 

43.
As organizações regionais promoverão a cooperação entre as organizações da sociedade civil da região. 

44.
As organizações regionais incentivarão o desenvolvimento de diretrizes regionais sobre a prestação de atendimento. 
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�.	Organizações da sociedade civil da Argentina, Brasil, Canadá, Colômbia, República Dominicana, Equador, Guiana, Haiti, México, Peru, Espanha, Uruguai e Venezuela. 


�.	Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfego de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças, complementar à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional. 


�.	OHCHR – Escritório do Alto Comissariado dos Direitos Humanos. 






